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			PREFÁCIO


			É com muita honra e satisfação que apresento ao leitor o livro Capitalismo, catolicismo e neopentecostalismo: reflexões para o futuro do Brasil, de autoria de Raymundo Magliano Filho, um grande amigo, e César Mortari Barreira, seu professor. Para aquele que acompanha o ex-presidente da Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa), a temática religiosa pode até mesmo parecer estranha, notadamente diante da trajetória de um homem cujo nome está intimamente associado ao desenvolvimento do mercado de capitais brasileiro. Ora, mas a paixão pelo estudo – além da coragem e da determinação para realizá-lo – constitui algumas das principais características de Magliano. Por isso mesmo, é de fundamental importância compreender que este livro é mais uma manifestação do legado de Magliano, agora acompanhada da densidade sociológica agregada pelo seu professor. Como eles destacam na introdução, as próximas páginas materializam reflexões desenvolvidas ao longo dos últimos anos. Em tempos de empresas “unicórnios” com uma simplista lógica do “milionário em um minuto” e da distribuição injusta de bens, o conteúdo desta obra é um convite à necessária reflexão sobre o contexto social em que todos nós estamos inseridos.


			Mais interessante ainda é o fato de os autores procurarem compreender como o campo religioso, o embate entre a racionalidade econômica e a racionalidade religiosa, pode influenciar o agir econômico dos sujeitos: o meu, o seu, o de todos nós. Mera imaginação teórica? Longe disso! Em coautoria com Barreira, Magliano surpreende uma vez mais aqueles profissionais do mercado de capitais que, mesmo após o período da “popularização” da bolsa de valores, insistem na compreensão eminentemente técnica do mercado, ignorando (apenas inconscientemente?) que nós todos estamos imersos em uma sociedade historicamente determinada.


			Como nada acontece por acaso, daí a importância de se resgatar alguns elementos que compõem a memória da Bovespa. Transformada em B3 em 2017, devemos considerar que os bons ventos financeiros de hoje seriam inexistentes sem a “revolução silenciosa” que caracterizou o mandato de Magliano, entre 2001 e 2008. Muito além da preocupação numérica e percentual,1 naquele ambiente foram difundidos os valores que embasaram a estrutura de uma instituição construída por um senso de responsabilidade bastante específico: o de expandir suas aptidões para diminuir a distância entre sonhos, desejos e planos pessoais, além de, simultaneamente, contribuir para o fortalecimento da sociedade civil mediante o desenvolvimento e o aprimoramento do mercado de capitais.


			Naqueles tempos, o mote fundamental era o de reciprocidade, o que garantia retornos financeiros individuais que, simultaneamente, geravam um fluxo de investimentos produtivos para o país. Renda, emprego e desenvolvimento eram, assim, os elementos indispensáveis para uma ideia de nação brasileira. Mas engana-se quem acha que tudo isso foi fruto da experiência de um profissional que ainda jovem começou a trabalhar na corretora de valores do pai.


			Já naqueles tempos, o então presidente da Bovespa tinha uma mensagem bastante clara: a bolsa não era nem deveria ser um clube de ricos ou um cassino, mas uma instituição responsável pela negociação de valores e pela determinação de preços, controlada por regras claras e eficientes que garantiriam transparência e segurança às operações. Esta é a razão pela qual a Bovespa viu-se na obrigação de participar e desenvolver políticas de inclusão social e econômica, como a construção de um espaço com biblioteca em Paraisópolis, a criação da Bolsa de Valores Sociais e Ambientais (BVS&A) e a pioneira das bolsas na adesão ao Pacto Global da Organização das Nações Unidas (ONU).


			Mais relevante ainda é o fato de tamanha transformação ter como premissa os conceitos de visibilidade, acesso e transparência desenvolvidos por Norberto Bobbio em seus escritos de filosofia política. O impacto e o sucesso desse amálgama entre o sentir, o pensar e o agir podem ser avaliados pela inauguração, em 2009, do Instituto Norberto Bobbio – Cultura, Democracia e Direitos Humanos, primeiro e único centro de estudos destinado ao pensador Bobbio fora da Itália, do qual Magliano foi fundador e primeiro presidente. E assim se fechava um círculo que tinha na democratização social uma de suas principais bandeiras.


			Mas isso não significava o término do trabalho de reflexão sobre as relações entre economia e sociedade. Pelo contrário: após a crise do subprime iniciada em 2008, o mercado financeiro voltou a ser visto de forma negativa e pejorativa. Não por acaso, os anos posteriores mostraram-se extremamente produtivos, com a publicação de A força das ideias para um capitalismo sustentável (2014), Um caminho para o Brasil: a reciprocidade entre sociedade civil e instituições (2017) e Por uma bolsa democrática (2018). Assim, acompanhado de seu professor, Magliano gradativamente aparava as arestas para, hoje, nos apresentar a seguinte problematização: como a filiação religiosa poderia influenciar a ação econômica das pessoas, incentivando ou não sua participação, por exemplo, no mercado de capitais?


			Bastante conhecida no meio sociológico, essa pergunta mostra-se particularmente atual num país como o Brasil, que não apenas possui a maior população católica do mundo como vivencia um processo de alteração hegemônica do campo religioso, principalmente em virtude do rápido avanço dos evangélicos. Ramificações do protestantismo, seriam as igrejas neopentecostais uma espécie de encarnação do “espírito” do capitalismo, tal como estudado por Max Weber?


			Com muita propriedade e didatismo, Magliano e Barreira percorrem uma vasta bibliografia nacional e internacional, trazendo informações inéditas: doutrina católica e encíclica de um lado e doutrina neopentecostal e teologia da prosperidade e da dominação do outro, ambas costuradas por uma rigorosa reconstrução das principais contribuições de Weber, cujo falecimento completa, em 2020, cem anos. Uma homenagem? Sem dúvida. Mas, acima de tudo, demonstração de uma preocupação com os dias de hoje que encontra nos clássicos sua fonte de inspiração.


			Fernando Bastos de Aguiar


			


			

				

					1.  Note-se, no entanto, que os números foram realmente impactantes: durante sua gestão, a quantidade de pessoas físicas na bolsa foi de 80 mil, em 2002, para 500 mil, em 2008.


				


			


		




		

			INTRODUÇÃO


			Quando pensamos no futuro do Brasil, são inúmeras as questões que se apresentam à nossa reflexão. De certo modo, é seguro dizer que a década de 2020 será caracterizada por inúmeras transformações sociais que afetarão profundamente nosso país. Após a pandemia decorrente da expansão mundial do novo coronavírus, até mesmo nossa forma de convivência social, antes tão naturalizada, parece estar em risco. Assim, se o “longo século XIX” teve fim com o início da Primeira Guerra Mundial, em 1914, moldando o modo como conhecemos o mundo contemporâneo, parece seguro dizer que o século XX terminou em 2019. Inovações tecnológicas, restruturação dos negócios, revisão do modo de produção pautado no just in time, deslocamento das forças políticas hegemônicas: todas essas questões serão intensamente debatidas em um mundo caracterizado por uma desigualdade social cada vez mais profunda e por uma concentração de capitais nunca vista.


			No que se refere à sociedade brasileira, inúmeras dúvidas aparecem: como será a realidade pós-pandemia em um dos países mais desiguais do mundo? Como uma nação que há décadas se dedica conscientemente à desindustrialização conseguirá competir em um cenário internacional cada vez mais competitivo? De que modo a galopante precarização do trabalho impactará os rendimentos e o consumo de uma massa de trabalhadores progressivamente endividada? Quais serão os efeitos econômicos e políticos dessa conjugação de fatores? Como se sabe, além da urgência dessas questões, nós também teremos que lidar com sua rápida e intensa difusão. De certo modo, se é possível ler a modernização como um processo de aceleração social (ROSA, 2019, p. 8), é sintomático que o século XXI avance pela hiperaceleração de algumas tendências observadas anteriormente.


			No presente livro, é justamente uma dessas tendências da sociedade brasileira que gostaríamos de destacar: a iminente alteração demográfica no que se refere à filiação religiosa – a passagem de uma maioria católica para uma maioria evangélica – e sua possível relação com a compreensão do sentido econômico da ação social. Curiosamente, trata-se de um tema muito estudado e, ao mesmo tempo, pouco conhecido pela maioria da população que, de certo modo, está acostumada a discussões acerca do impacto dessa alteração do campo religioso no sistema de representação política.2


			Por isso mesmo, aqui é importante fazer alguns esclarecimentos que permitem compreender a história por trás destas páginas. Fruto dos encontros semanais que ocorrem entre os dois autores, Magliano Filho e Barreira, as reflexões que o leitor tem agora em suas mãos partiram de um contexto bastante específico: de um lado, um veterano corretor de valores, ex-presidente da Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa); do outro, seu professor particular, um jovem pesquisador de filosofia e sociologia do direito. Se o primeiro sempre procurou aproximar o mercado de capitais da sociedade civil, o segundo não hesitava em realçar a necessidade de uma compreensão sociológica aprofundada dessa temática. E foi a partir desse diálogo que a seguinte problematização foi colocada: como a filiação religiosa poderia influenciar a ação econômica das pessoas, incentivando ou não sua participação, por exemplo, no mercado de capitais?


			Apesar de inúmeros esforços durante o período de “popularização” da bolsa, em 2020, aproximadamente 1% da população brasileira investe em ações, uma porcentagem estarrecedora quando comparada aos mais de 55% da população norte-americana. Como se sabe, essa discrepância pode ser analisada a partir de várias perspectivas, geralmente articulando-se elementos políticos, sociais e econômicos. Não por acaso, as análises mainstream que procuram compreender a baixa participação da sociedade civil brasileira na bolsa usualmente utilizam argumentos que remetem à importância da taxa de juros, à política dos bancos, à necessidade de poupança e de reformas econômicas que impulsionariam uma adesão popular à bolsa.


			Em termos gerais, trata-se de um diagnóstico até certo ponto razoável, mas apenas no interior de uma compreensão técnica. Ou seja, pressupondo-se aquela premissa indispensável ao pensamento econômico neoclássico, isto é, que todos os indivíduos, enquanto seres racionais, orientam suas ações pelo cálculo de custos e benefícios, então parece ser suficiente focalizar apenas as medidas econômicas necessárias ao chamado destravamento da renda variável. No entanto, talvez fosse o caso de insistir na hipótese de que a realidade social é consideravelmente mais complexa3 e, assim, seguir o conselho expresso por Bobbio no início de seu texto “Convite ao colóquio”, que abre o livro Política e cultura:


			Hoje, a tarefa dos homens de cultura é, mais do que nunca, a de semear dúvidas, não a de colher certezas. De certezas – revestidas pelo fausto do mito ou edificadas com a pedra dura do dogma – estão cheias, transbordantes, as crônicas da pseudo-cultura dos improvisadores, dos diletantes, dos propagandistas interessados (BOBBIO, 2015, p. 63 – grifo nosso).


			Pois bem, não temos dúvidas de que essas palavras também nos afetam. Se o arcabouço teórico de Bobbio orientou grande parte da reflexão sobre a relação entre sociedade civil e bolsa, no início do século XXI, então a força bruta da realidade social – a baixíssima participação de pessoas físicas no mercado de capitais brasileiro – implicava a necessidade, ainda com Bobbio, de se conscientizar que o saber humano é “necessariamente limitado e finito e, portanto, requer muita cautela junto a muita modéstia” (BOBBIO, 2015, p. 63). Contra as pretensões de um dogmatismo econômico que ainda se baseia na fé, no modelo neoclássico do agir humano, os “direitos da dúvida” nos fizeram voltar os olhos para um dos autores preferidos de Bobbio: Max Weber.


			De fato, em Teoria geral da política, o filósofo italiano reafirma a necessidade de ouvir as lições dos clássicos, isto é, aquele tipo de autor que é um “intérprete autêntico de seu próprio tempo, [...] sempre atual, de modo que cada época, ou mesmo cada geração, sinta a necessidade de relê-lo e, relendo-o, de reinterpretá-lo”, e que tenha construído “teorias-modelo das quais nos servimos continuamente para compreender a realidade” (BOBBIO, 2000, p. 130). Weber, chamado por Bobbio de “o último dos clássicos”, seria um autor particularmente interessante nos dias de hoje – em termos de “hipóteses de pesquisa, temas para a reflexão, ideias gerais” –, uma vez que suas reflexões “passaram a fazer parte definitivamente do patrimônio conceitual das ciências sociais” (BOBBIO, 2000, p. 130). Ora, levando em consideração que o cenário atual de “transformação” do campo religioso no Brasil descrito anteriormente coincide com o centenário do falecimento de Weber (1920), não seria este o momento particularmente propício à retomada de algumas reflexões apresentadas pelo sociólogo alemão em Ética protestante e o espírito do capitalismo, cuja segunda versão também foi lançada há cem anos?4


			Veja-se: partindo da premissa de que o capitalismo não produz sozinho a subjetividade humana que lhe é característica, a pesquisa weberiana busca indagar em que medida as concepções religiosas impactam a vida econômica das diferentes sociedades, questionando quais componentes religiosos compõem a cultura capitalista moderna e, assim, permitindo compreender a ação social moderna nos termos de um amálgama entre racionalidade,5 rentabilidade e aquisição. Daí a importância de uma nota de rodapé, em que Weber apresenta a seguinte reflexão:


			Para aqueles cuja consciência causal não sossega sem uma interpretação econômica (“materialista”, como infelizmente ainda se diz), cumpre-me registrar que: considero muito significativo o influxo do desenvolvimento econômico sobre o destino das configurações religiosas de ideias e mais tarde tentarei mostrar como, no caso em tela, se desdobram os processos de adaptação e as relações recíprocas entre os dois termos. Resta que esses conteúdos [religiosos] de pensamento não se deixam simplesmente deduzir “economicamente”; eles próprios – e não há nada que possamos fazer contra isso – são de sua parte o mais poderoso elemento plástico do “caráter de um povo” e portam em si [puramente em si, sua legalidade própria e] a potência de se imporem por si mesmos. E ainda por cima, na medida em que couber levar em conta fatores extra-religiosos, as diferenças mais relevantes – entre luteranismo e calvinismo – foram determinadas predominantemente por fatores políticos (WEBER, 2004b, p. 268-269, grifos do autor).


			Como se sabe, neste livro será de fundamental importância a consideração do protestantismo ascético, cujo modus vivendi racionalizado fará do trabalho sistemático o meio para acumular riquezas e demonstrar a salvação divina. Não por acaso, Weber salienta a ética desse “espírito” do capitalismo nos seguintes termos:


			Ganhar dinheiro e sempre mais dinheiro, no mais rigoroso resguardo de todo gozo imediato do dinheiro ganho, algo tão completamente despido de todos os pontos de vista eudemonistas ou mesmo hedonistas e pensado tão exclusivamente como fim em si mesmo, que, em comparação com a “felicidade” do indivíduo ou sua “utilidade”, aparece em todo caso como inteiramente transcendente e simplesmente irracional. O ser humano em função do ganho como finalidade da vida, não mais o ganho em função do ser humano como meio destinado a satisfazer suas necessidades materiais. Essa inversão da ordem, por assim dizer, “natural” das coisas, totalmente sem sentido para a sensibilidade ingênua, é tão manifestamente e sem reservar um Leitmotiv do capitalismo, quanto é estranha a quem não foi tocado por seu bafo (WEBER, 2004b, p. 46-47, grifos nossos).


			Como o próprio Weber diz, o principal adversário desse “espírito” do capitalismo – principalmente no sentido de um estilo de vida – foi e continua sendo (como será destacado) o tradicionalismo. E o que seria isso? Trata-se de uma espécie de sensibilidade e comportamento em que o “natural” não é, em hipótese alguma, acumular. Assim, “o ser humano não quer ‘por natureza’ ganhar dinheiro e sempre mais dinheiro, mas simplesmente viver, viver do modo como está habituado a viver e ganhar o necessário para tanto” (WEBER, 2004b, p. 53). Por isso mesmo, o empresário tradicionalista se movimenta para garantir


			a cadência de vida tradicional, o montante de lucros tradicional, a quantidade tradicional de trabalho, o modo tradicional de conduzir os negócios e de se relacionar com os trabalhadores e com a freguesia, por sua vez essencialmente tradicional, a maneira tradicional de conquistar clientes e mercados (WEBER, 2004b, p. 59-60).


			Consequentemente, se o Antigo Testamento e o Novo Testamento seguem uma orientação tradicionalista – como destaca Weber, algo que se manifesta pela narrativa “contente-se cada qual com seu sustento” característica do “pão nosso de cada dia nos dai hoje” –, está longe de ser mera casualidade que o catolicismo tenha no calvinismo “seu verdadeiro adversário” (WEBER, 2004b, p. 78). Trata-se de uma verdadeira contraposição, cuja profundidade pode ser observada nas palavras de Richard Baxter:6


			Se Deus vos indica um caminho no qual, sem dano para vossa alma ou para outrem, possais ganhar nos limites da lei mais do que num outro caminho, e vós o rejeitais e seguis o caminho que vai trazer ganho menor, então estareis obstando um dos fins do vosso chamamento, estarei vos recusando a ser o administrador de Deus e a receber os seus dons para poderdes empregá-los para Ele se Ele assim o exigir. Com certeza não para fins da concupiscência da carne e do pecado, mas sim para Deus, é permitido trabalhar para ficar rico (WEBER, 2004b, p. 148, grifos do autor).


			Como se vê, muito distante da crítica católica à acumulação de riquezas e das tradicionais doutrinas referentes ao valor moral da pobreza, o “espírito” do capitalismo promove uma inversão que faz com que o querer ser pobre seja comparado ao querer ser um doente, de modo que aquele que pede esmolas, além de ser nocivo à glória de Deus, também cometeria o pecado da preguiça (WEBER, 2004b, p. 148). Assim, diante da valorização religiosa do trabalho profissional sem descanso, continuado e sistemático como meio para a comprovação da regeneração do ser humano e da autenticidade de sua fé, a concepção puritana de vida “fez a cama para o ‘homo oeconomicus’ moderno” (WEBER, 2004b, p. 158), isto é, serviu de alavanca para a “acumulação de capital mediante coerção ascética à poupança” (WEBER, 2004b, p. 157, grifo do autor).


			Como todas essas questões, neste momento apresentadas apenas introdutoriamente, se relacionam com aquela pergunta – acerca da possibilidade de a filiação religiosa influenciar a ação econômica das pessoas, incentivando ou não sua participação, por exemplo, no mercado de capitais – feita algumas páginas atrás? Uma vez que no contexto atual se discute as razões pelas quais há uma transição religiosa entre católicos e evangélicos no Brasil, nos parece particularmente frutífero refletir sobre como esse movimento pode afetar a representação do sentido econômico da ação social em tempos de capitalismo financeirizado.7


			Ora, se há uma vinculação bastante íntima entre tradicionalismo e catolicismo, pode-se supor – mesmo de modo bastante abstrato, prévio a uma ciência empírica da realidade concreta – que esse amálgama repercute alguma medida na conduta de vida das pessoas, em especial na ação econômica desses sujeitos. No entanto, isso não significa que o influxo católico exclusivamente possa bloquear o desenvolvimento do capitalismo brasileiro, ou mesmo que o baixo apetite pelo risco seja causado unilateralmente pelo componente tradicionalista subjacente à hegemonia católica em nosso país. Se Weber destacava que


			não se deve de forma alguma defender uma tese tão disparatamente doutrinária que afirmasse por exemplo: que o “espírito capitalista” (sempre no sentido provisório dado ao termo aqui) pôde surgir somente como resultado de determinados influxos da Reforma [ou até mesmo: que o capitalismo enquanto sistema econômico é um produto da Reforma] (WEBER, 2004b, p. 82, grifos do autor),


			ou seja, que não se podia compreender sua abordagem como manifestação de uma “interpretação causal espiritualista” (WEBER, 2004b, p. 167),8 o mesmo vale para as reflexões acerca da influência da dimensão cultural religiosa em nossa formação nacional, principalmente no que se refere ao agir econômico.


			Consequentemente, o que temos diante de nós é uma problematização da seguinte ordem: se é certo que a imagem weberiana do “empresário tradicionalista” – católico e avesso ao risco – pode servir de estímulo para a reflexão acerca do espírito do capitalismo brasileiro, hoje em dia parece ser particularmente interessante acompanhar a discussão da materialização desse “espírito tradicional” em sua principal instituição, notadamente em virtude das contundentes críticas feitas pelo papa Francisco ao mercado financeiro, hoje tão difundidas.9 Se este é caracterizado como o “anticristo” e a manifestação do “fetichismo do dinheiro e da instrumentalização do homem”, é de se esperar – contrariamente ao credo neoclássico – que essa leitura possa influenciar, ao menos idealmente, a compreensão do mundo atual e, consequentemente, as ações sociais dos indivíduos. Uma vez mais: não se trata de estabelecer uma relação de causalidade absoluta, mas de procurar indícios de como a reflexão do magistério da Igreja – algo que Weber não abordou10 – pode nos ajudar a compreender um modo de representação subjetiva das relações existentes entre o agir em sociedade e a economia.


			Essa dimensão católica, no entanto, não é tudo. Deve-se atentar para a já referida mudança no perfil demográfico no Brasil e sua correlata perda de hegemonia católica.11 Conforme notícia divulgada no início do ano (BALLOUSIER, 2020), é possível que os evangélicos desbanquem os católicos em pouco mais de uma década. Assim, se os evangélicos – em especial aqueles associados ao neopentecostalismo – constituem a fração de maior desenvolvimento e crescimento por trás dessa transição religiosa, e se isso significa um fortalecimento de uma concepção protestante da vida, quais seriam os possíveis impactos e as consequências dessas alterações – uma vez mais: tendo como parâmetro um nível de abstração elevado, que não se confunde com a prática dos sujeitos – para as discussões que procuram compreender o sentido econômico da ação social? Apesar de ser um questionamento inexistente nos meios econômico e administrativo, em especial no âmbito dos “analistas” do mercado financeiro, o tema não é novo.


			Como destaca Ricardo Mariano, desde 1990 popularizou-se a tese de que o crescimento pentecostal poderia, a médio prazo, “se constituir num poderoso estímulo para o fortalecimento da economia de mercado nos países latino-americanos” (MARIANO, 1996, p. 42). O responsável por isso foi David Martin, em seu livro Tongues of fire: the explosion of Protestantism in Latin America (1990), com prefácio de Peter Berger, para quem as consequências morais e sociais da conversão pentecostal na América Latina continuam a ser similares às consequências descritas por Weber da “ética protestante”. Como destaca Mariano, “para Berger, o mesmo ethos do protestantismo continuaria, agora sob feição pentecostal, a manifestar afinidades com o ‘espírito do capitalismo’” (BERGER, 1990 apud MARIANO, 1996, p. 43).


			Veja-se: ainda que se afaste toda e qualquer tentativa de derivar exclusivamente da análise ideal da vinculação cultural-religiosa as razões determinantes da ação social dos sujeitos, ainda assim nos parece particularmente claro como um estudo mais detalhado sobre esses componentes religiosos pode auxiliar a compreender o especial modo de representação religioso da ação econômica nos dias de hoje. Ora, levando em consideração o peso que as igrejas neopentecostais possuem no interior do campo evangélico, qual o impacto de seus pilares – a teologia da prosperidade, de um lado, e a teologia da dominação,12 de outro – para a compreensão da ação econômica? Estaríamos próximos ou distantes da crítica aos mercados financeiros promovida pelo papa Francisco? Se os evangélicos constituem uma ramificação do campo protestante, seriam os adeptos das igrejas neopentecostais o “novo espírito” do capitalismo brasileiro?


			Como se vê, essas questões não são apenas atuais. Na verdade, elas constituem uma espécie de mediação reflexiva sobre uma camada de sentido do futuro do Brasil. Se a análise mainstream se preocupa apenas com os aspectos técnicos que aumentariam a participação popular no mercado de capitais, as páginas que compõem este livro miram outro alvo, procurando discutir, ainda que num plano seguramente abstrato, as possíveis afinidades entre representação religiosa do mundo e ação social, notadamente a econômica, em tempos de hegemonia financeira. Em um momento nacional e internacional de acúmulo de crises econômicas, políticas e sanitárias, torna-se imperativo manter o espírito característico de Bobbio, de abertura ao diálogo para semear dúvidas, e não colher certezas. Em termos estritamente pessoais, as próximas páginas apresentam as considerações de dois amigos sobre a economia da nossa sociedade e os seus atores; reflexões cuja validade, importância e sensatez devem ser julgadas pelo leitor.


			Raymundo Magliano Filho
César Mortari Barreira


			


			

				

					2.  Um exemplo recente desse tipo de abordagem pode ser visto nas discussões sociológicas que sucederam a eleição de Marcelo Crivella como prefeito do Rio de Janeiro, em 2016, após disputa com Marcelo Freixo (ALESSI, 2016). Note-se, no entanto, que Paul Freston analisou a relação entre protestantes/evangélicos e política já em 1993, em sua tese de doutorado, ocasião em que afirmava: “com a redemocratização, ficou patente o cacife eleitoral evangélico. [...] É possível que o voto evangélico tenha definido a eleição presidencial de 1989” (FRESTON, 1993, p. 21).


				


				

					3.  É por isso mesmo sintomática a ponderação de Richard Swedberg: “Não consegui encontrar uma única análise completa por um economista da argumentação de Weber em A ética protestante. Uma das razões para isto é provavelmente que a teoria econômica não aborda questões deste tipo; ou, para citar Nicholas Kaldor, ‘a especulação econômica [isto é, a teoria econômica] aqui invade os campos da sociologia e da história social; e o máximo que um economista pode dizer é que não há nada na análise econômica enquanto tal que possa contestar a importante ligação, sublinhada por historiadores econômicos e sociólogos, entre a ascensão da ética protestante e a ascensão do capitalismo’” (SWEDBERG, 1998, p. 263).


				


				

					4.  Naturalmente, seria possível partir de outros autores. Pense-se, por exemplo, em Karl Marx, que no Livro I de O capital apresentava o protestantismo como um desenvolvimento burguês do catolicismo: “para uma sociedade de produtores de mercadorias, cuja relação social geral de produção consiste em se relacionar com seus produtos como mercadorias, ou seja, como valores, e, nessa forma reificada [sachlich], confrontar mutuamente seus trabalhos privados como trabalho humano igual, o cristianismo, com seu culto do homem abstrato, é a forma de religião mais apropriada, especialmente em seu desenvolvimento burguês, como protestantismo, deísmo etc.” (MEGA, II. 6, p. 109). Ou, então, em Werner Sombart, com sua análise do empresário como a principal figura explicativa do desenvolvimento da economia capitalista: “a ‘força motriz’ da economia capitalista moderna é, portanto, o empresário capitalista e apenas ele. Sem ele nada se faz. Ele é, portanto, a única força ‘produtora’, ou a força realizadora, como se pode deduzir imediatamente das suas funções. Todos os outros fatores de produção, trabalho e capital, estão numa relação de dependência com ele, ganham vida através da sua ação criativa. Também todas as invenções técnicas ganham vida graças a ele” (SOMBART, 1984, p. 29). A escolha por A ética protestante e o espírito do capitalismo é, por isso mesmo, contingente, derivada do centenário tanto do falecimento de Weber como do livro, de um lado, e do grande apreço que Bobbio tinha por ele, do outro.


				


				

					5.  Carlos Eduardo Sell nos lembra que há uma diferenciação entre racionalidade [Rationalität] e racionalização [Rationalisierung], de modo que uma “teoria weberiana da racionalidade” só existe “enquanto instrumento heurístico para a compreensão da racionalização da ação social e seus desdobramentos no plano societário e cultural, não constituindo, nessa medida, um fim em si mesma” (SELL, 2013, p. 9).


				


				

					6.  Weber considera Baxter um dos principais representantes do protestantismo ascético.


				


				

					7.  Nos referimos aqui à discussão sobre a financeirização do capitalismo, processo que vem sendo estudado desde a década de 1970. Abordamos o tema com mais profundidade no capítulo 3.


				


				

					8.  Isso nem sempre foi percebido, razão pela qual ainda é comum a interpretação de que Weber apresentaria uma explicação culturalista da gênese do capitalismo. Daí importância da advertência de Swedberg: “o capitalismo racional moderno [...] é o resultado de uma série de acontecimentos que ocorreram antes e depois da criação de um novo espírito capitalista. Entre os eventos que tiveram lugar antes deste evento está o nascimento da cidade ocidental e da lei moderna (romana); e entre os que vieram depois está o sistema fabril e o uso sistemático das encefalopatias científicas na produção” (SWEDBERG, 1998, p. 129).


				


				

					9.  Serão fundamentais as encíclicas Evangelii Gaudium [A alegria do Evangelho] (2013) e Laudato si [Louvado seja] (2015), além do artigo Considerações para um discernimento ético sobre alguns aspectos do atual sistema econômico-financeiro (2018), que discute os elementos éticos subjacentes ao mercado financeiro. Como será destacado no capítulo 1, as reflexões do papa Francisco se inserem em uma tradição do pensamento católico bastante crítica à racionalidade capitalista, razão pela qual também serão abordados – ainda que resumidamente – os posicionamentos dos papas Leão XIII, Pio XI, Paulo VI, João Paulo II e Bento XVI.


				


				

					10.  Sell salienta que “ao examinar os influxos das representações religiosas sobre a conduta de vida, Weber tomou cuidado de evitar grandes sistemas doutrinais centrando sua atenção apenas naquela literatura cujos efeitos psicológicos eram decisivos no nível da prática social” (SELL, 2016, p. 25). Ora, aqui já se manifesta o sentido do individualismo metodológico weberiano.


				


				

					11.  Há um profundo debate na literatura brasileira a esse respeito, cuja síntese será apresentada no início do capítulo 2.


				


				

					12.  As presentes reflexões não têm a pretensão de abordar todo o campo evangélico, mas apenas esses dois pilares do novo pentecostalismo, um recorte indispensável do objeto para os limites deste livro. De todo modo, note-se desde já que a teologia da prosperidade sustenta que o cristão está destinado a ser materialmente próspero neste mundo. Por sua vez, a teologia da dominação concebe a existência terrena como manifestação de uma guerra espiritual entre Deus e o Diabo. Voltamos a esta temática no capítulo 3.
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